
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2073872 - AL (2023/0172377-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HERILIO JUNIOR DE CARVALHO GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. O cerne da controvérsia consiste em saber se cabe reconhecer o direito 
da parte agravada à condição de adido ante a incapacidade temporária quando do 
licenciamento.

2. O Tribunal de origem reconheceu que "a perícia constatou que o apelante 
não pode ser presentemente considerado incapaz, é de se reconhecer que foi 
comprovada a sua recuperação. Sendo assim, não mais faz jus à condição de adido, 
mas apenas aos efeitos financeiros de que foi privado até a data da perícia. Saliente-se 
que, como foi mantido como encostado, não foi privado de tratamento médico, de forma 
que o ato ilegal de licenciamento prejudicou apenas o direito à percepção de soldo e 
demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento até sua 
recuperação".

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, que entende que o militar temporário acometido de 
debilidade física ou mental não definitiva não pode ser licenciado, fazendo jus à 
reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à 
incapacidade temporária, como adido, bem como à percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HERILIO JUNIOR DE CARVALHO GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. O cerne da controvérsia consiste em saber se cabe reconhecer o direito 
da parte agravada à condição de adido ante a incapacidade temporária quando do 
licenciamento.

2. O Tribunal de origem reconheceu que "a perícia constatou que o apelante 
não pode ser presentemente considerado incapaz, é de se reconhecer que foi 
comprovada a sua recuperação. Sendo assim, não mais faz jus à condição de adido, 
mas apenas aos efeitos financeiros de que foi privado até a data da perícia. Saliente-se 
que, como foi mantido como encostado, não foi privado de tratamento médico, de forma 
que o ato ilegal de licenciamento prejudicou apenas o direito à percepção de soldo e 
demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento até sua 
recuperação".

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, que entende que o militar temporário acometido de 
debilidade física ou mental não definitiva não pode ser licenciado, fazendo jus à 
reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à 
incapacidade temporária, como adido, bem como à percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 416/423.
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Em suas razões recursais, a parte agravante aduz que "no caso restou 

incontroverso que há ausência de nexo causal entre a enfermidade alegada 

(espondilite/espondiloartrose anquilosante) e as atividades militares, aliada à 

inexistência de incapacidade (não se cogitando de invalidez neste caso concreto, 

conforme conclusão da perícia), não há espaço para a reintegração pretendida e, muito 

menos, para a concessão da reforma militar" (fl. 435). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Não foi apresentada impugnação segundo a certidão de fl. 443.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, "o cerne da controvérsia 

consiste em saber se cabe reconhecer o direito da parte agravada à condição de adido 

ante a incapacidade temporária quando do licenciamento" (fl. 420). 

O Tribunal de origem asseverou que:

Apesar de a perícia indicar que a enfermidade em tela seria 
multicausal, o direito pretendido não é afastado por essa razão. Consoante 
entendimento pacífico do STJ, é ilegal o licenciamento do militar, temporário 
ou de carreira, que tenha sido acometido por doença física ou mental 
temporária no exercício do serviço militar, ainda que sem existência do nexo 
causal entre a doença e o serviço castrense, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do 
indevido licenciamento até sua recuperação (AGRESP 201301366242, OG 
FERNANDES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/09/2014). No 
mesmo sentido:

[...]

Sendo assim, ilegal o ato de licenciamento que conferiu ao autor a 
condição de encostado quando, conforme o entendimento do STJ, deveria 
ser enquadrado como adido até a sua recuperação.

Ocorre que, como a perícia constatou que o apelante não pode ser 
presentemente considerado incapaz, é de se reconhecer que foi comprovada 
a sua recuperação. Sendo assim, não mais faz jus à condição de adido, mas 
apenas aos efeitos financeiros de que foi privado até a data da perícia. 
Saliente-se que, como foi mantido como encostado, não foi privado de 
tratamento médico, deforma que o ato ilegal de licenciamento prejudicou 
apenas o direito à percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias 
desde a data do indevido licenciamento até sua recuperação.
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Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação, para reconhecer 
a ilegalidade do ato de licenciamento e o direito à reintegração apenas até a 
data da perícia, uma vez que deveria ter permanecido como adido até a sua 
plena recuperação, com os respectivos efeitos financeiros (fls. 320/321). 

O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora gravada 
torna incólume o entendimento nela firmado.

2. O aresto regional se afastou da orientação jurisprudencial deste 
Superior Tribunal segundo a qual é ilegal o licenciamento do militar 
temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental 
acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente 
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração 
ao quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, desde a data do 
licenciamento indevido até sua recuperação (AgInt no REsp 1865568 RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, DJe 26/6/2020)

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.076.560/PE, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 11/10/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE.

1. Inexiste omissão no julgado quando o Tribunal local se manifesta 
adequadamente sobre as questões suscitadas na apelação, descabendo 
exigir-se pronunciamento quanto a matérias apenas alegadas nos embargos 
de declaração.

2. As teses pertinentes ao descabimento da agregação do militar e da 
contagem do período de tratamento médico para aquisição de estabilidade 
ou reforma não foram objeto de prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. O militar temporário acometido de debilidade física ou mental não 
definitiva não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de 
origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade 
temporária, como adido, bem como à percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento. 
Precedentes.

4. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp n. 1.580.184/RS, 
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relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe 
de 5/12/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO 
ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PAGAMENTO DOS 
VENCIMENTOS E DAS PARCELAS PRETÉRITAS.

1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

2. Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, é ilegal o 
licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo de 
enfermidade física ou mental acometida no exercício da atividade castrense, 
tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição 
de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-
hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens 
remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.994.901/CE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
de 30/11/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da UNIÃO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.073.872 / AL
Número Registro: 2023/0172377-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08017739720184058000 080177397201840580001 8017739720184058000 80177397201840580001

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : HERILIO JUNIOR DE CARVALHO GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HERILIO JUNIOR DE CARVALHO GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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